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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1021312-95.2022.8.26.0114/50000, da Comarca de Campinas, em que é 
embargante MITSUI SUMITOMO SEGUROS S/A, é embargado COMPANHIA 
PAULISTA DE FORÇA E LUZ.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 34ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CRISTINA 
ZUCCHI (Presidente sem voto), L. G. COSTA WAGNER E ISSA AHMED.

São Paulo, 31 de março de 2025.

RÔMOLO RUSSO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 43.731                                                         

Embargos declaratórios nº 1021312-95.2022.8.26.0114/50000
Comarca: Campinas (9ª VC)
Ação: Regressiva de ressarcimento de danos
Embargante: Mitsui Sumitomo Seguros S.A.
Embargada: Companhia Paulista de Força e Luz

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Não 
constatação de omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material. Inteligência do 
art. 1.022 do CPC. Arbitramento dos 
honorários sucumbenciais por equidade (art. 
85, § 8º, do CPC) que se afigura admissível à 
vista do valor da causa (R$ 5.250,00), a bem de 
evitar-se arbitramento desarrazoado e 
incompatível com o trabalho desenvolvido no 
processo. Claro desvio de finalidade dos 
aclaratórios. Natureza integrativa-
recuperadora não demonstrada. Precedentes. 
Vivo caráter de substituição do conteúdo do 
decidido pelo colegiado, o que se distancia de 
sua função precípua. Exegese sufragada pelo 
STJ e STF. Mero rótulo. Embargos rejeitados.

Trata-se de embargos de declaração   
opostos contra o V. Acórdão (fls. 358/368), sustentando a 
embargante que a decisão se mostrou irrazoável na fixação da 
verba honorária, a considerar o valor atribuído à causa (R$ 
3.290,50).

Ressalta que a verba honorária deve ser 
arbitrada no patamar entre 10% e 20% sobre o valor da causa, 
montante bastante inferior àquele fixado (R$ 2.000,00), a 
corroborar que se mostra excessivo e contraditório. Sublinha que 
os honorários sucumbenciais alcançam o patamar de 60% do 
montante atribuído à causa, deixando de observar a previsão do 
Código de Processo Civil. Pede o acolhimento. 
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É o relatório.

Juridicamente inconsistentes os embargos 
declaratórios.

Com efeito, o art. 1.022 do CPC somente 
admite os embargos de declaração diante de omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material do julgado embargado.

Na hipótese, todas as questões aduzidas 
necessárias à solução do inconformismo foram enfrentadas no V. 
Aresto, marcada a desnecessidade de qualquer aclaramento, 
correção ou integração.

O V. Acórdão embargado está assim 
ementado, verbis:

“Prestação de serviços. Aplicabilidade do Código 
de Defesa do Consumidor. Segurado que figura 
como beneficiário da apólice e destinatário final 
dos serviços contratados. Hipótese que se 
amolda às definições de consumidor e fornecedor 
trazidas nos arts. 2º e 3º do CDC. 
Responsabilidade objetiva da concessionária 
perante a seguradora sub-rogada (art. 14 do 
CDC). Incidência da legislação consumerista e 
possibilidade de inversão do ônus da prova que 
não implicam, ordinária e necessariamente, em 
solução jurídica favorável ao consumidor, posto 
que o CDC não é um diploma de mão única.

Ação regressiva de ressarcimento de danos 
elétricos. Pleito formulado por seguradora em 
face de concessionária de energia elétrica. 
Alegação de que descargas elétricas resultaram 
em avarias a equipamentos dos segurados, que 
precisaram ser reparados ou substituídos. 
Sentença de improcedência. Inconformismo. 
Desacolhimento. Controvérsia sobre a causa dos 
danos. Seguradora que não viabilizou a produção 
de prova pericial direta. Dever de indenizar que 
não pode ser imposto à concessionária. Ausência 
de prévia comunicação do ocorrido pelo 
segurado que impediu a prestadora de serviços 
de inspecionar os equipamentos danificados e 
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produzir prova para contrapor os pareceres 
unilaterais que instruíram a inicial. Exegese do 
art. 611 da Resolução nº 1000/2021 da Aneel. 
Conquanto a responsabilidade objetiva (art. 37, § 
6°, da CF) afaste a pertinência de se apurar o 
elemento subjetivo da responsabilidade civil, tal 
não dispensa a necessidade de demonstração da 
conduta comissiva ou omissiva do agente, os 
danos apontados pelo interessado e o nexo de 
causalidade entre eles. Substrato probatório que 
não confere solidez à temática recursal. 
Sentença mantida. Recurso desprovido” (fls. 
359/360). 

Malgrado o inconformismo, há de se 
adotar o arbitramento da verba honorária por equidade nas 
hipóteses em que o valor da causa, como na hipótese (R$ 
3.290,50) resultar em honorários incompatíveis com o trabalho 
desenvolvido no processo, e não se coadunar com o princípio da 
razoabilidade (REsp 1789913/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 
11/03/2019).

Sobre o assunto, o C. Superior Tribunal de 
Justiça também já se pronunciou no sentido de que:

“a desproporção entre o valor da  causa  e  o  
valor  arbitrado  a  título de honorários advocatícios   não   
denota,   necessariamente,   irrisoriedade   ou exorbitância  da  
verba  honorária, que deve se pautar na análise da efetiva  
complexidade  da  causa  e  do  trabalho  desenvolvido pelo 
causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente” (AgInt no 
REsp 1547283/RN, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2019, g.n.).

Nessa esgrima, não há falar-se em 
contrariedade ou divergência ao entendimento daquela C. Corte 
Superior, a qual sufraga a exegese de que o mister alusivo ao 
arbitramento dos honorários, além de exigir o exame do histórico 
processual, notadamente para mensurar o trabalho realizado pelo 
advogado, não guarda relação direta com a legalidade da 
decisão, mas sim com a percepção do julgador, de cunho 
estritamente subjetivo. 
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De mais a mais, é certo que o § 8º do art. 
85 deve ser interpretado de acordo com a reiterada jurisprudência 
do STJ, a qual consolidara a exegese de que o juízo equitativo é 
aplicável tanto na hipótese em que a verba honorária se revela 
ínfima como excessiva, à luz dos parâmetros do § 2º daquele 
dispositivo legal.

A prevalecer o entendimento de que, no 
regime do novo CPC, o  juízo  equitativo somente pode ser 
utilizado contra uma das partes, ou seja, para majorar honorários 
reputados irrisórios, o próprio termo "equitativo" será em si 
mesmo contraditório.

Na peculiaridade dos autos, o valor 
atribuído à causa inviabiliza o arbitramento no percentual 
pretendido, sob pena de fixação irrisória e incompatível com o 
exercício da advocacia. 

Adequado, portanto, o arbitramento por 
equidade, não se constatando excesso ou desproporção no 
montante fixado (R$ 2.000,00), notadamente porque atendidos os 
critérios de valoração delineados na lei processual (art. 85, § 2º, 
CPC). 

Não há, portanto, nenhuma contradição ou 
contrariedade a ser sanada, nem tampouco lesão ao art. 489, IV, 
do CPC. 

No caso em apreço, portanto, verifica-se 
que a pretensão da embargante, ao que tudo indica, é, a pretexto 
de inexistentes vícios, a modificação do decidido pelo V. Acórdão 
embargado.

É vivo observar, pois, que faz uso da via 
recursal dos embargos declaratórios sem nenhum estofo 
integrativo, à margem da referida previsão legal.

Frise-se: a mera desconformidade da 
decisão judicial com a pretensão formulada pela parte não tem o 
condão lógico-jurídico de maculá-la com a pecha de omissa, 
obscura ou contraditória.
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Assim, mesmo após a vigência do 
CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra a decisão 
que não se pronunciou sobre determinado argumento que era 
incapaz de infirmar a conclusão adotada.

Por esse rumo, colaciona-se decisão 
recente do C. STJ:

“PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
ORIGINÁRIO.   INDEFERIMENTO   DA   INICIAL.   OMISSÃO,  
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração, conforme dispõe 
o art. 1.022 do CPC, destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  
obscuridade,  eliminar contradição  ou  corrigir  erro material 
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2.  O  julgador  não  está  obrigado a responder a 
todas as questões suscitadas   pelas   partes,   quando  já  
tenha  encontrado  motivo suficiente  para  proferir a decisão. 
A prescrição trazida pelo art. 489  do CPC/2015 veio confirmar 
a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar  
as  questões  capazes  de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.

(...)
4.   Percebe-se,  pois,   que  o  embargante  

maneja  os  presentes aclaratórios  em  virtude,  tão  somente, 
de seu inconformismo com a decisão  ora  atacada,  não se 
divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios  previstos  no  art.  
1.022  do  Código  de Processo Civil, a inquinar tal decisum.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 
15/06/2016).

Nessa medida, tem-se que a temática 
trazida pela embargante, na verdade, sem base sólida, visa dar 
efeito infringente aos aludidos embargos, o que não é admissível 
e caracteriza evidente desvio de sua função jurídico-processual.

Nesse sentido, é a exegese do C. STF, 
verbis:

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174276278/lei-13105-15
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“São incabíveis os embargos declaratórios, 
quando inexistentes os vícios que caracterizam os 
pressupostos legais de admissibilidade, venha esse recurso, 
com desvio de sua função jurídico-processual, a ser utilizado 
com a indevida finalidade de instaurar nova discussão sobre 
a controvérsia jurídica já apreciada pelo Tribunal”. (EDcl no 
AgRg no RE 156.576-9/RJ, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO).

No seio do E. STJ, tem-se que:

“Não pode ser recebido recurso que, sob o rótulo 
de embargos declaratórios, pretende substituir a decisão 
recorrida por outra. Os embargos declaratórios são apelos 
de integração, não de substituição” (EDcl no AgRg no Ag 
495.313/PR, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS).

“Esta c. Corte já tem entendimento pacífico de 
que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão 
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu 
manejo (omissão, obscuridade ou contradição)” (EDcl no 
RMS 22.025/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 5ª Turma, 
DJe de 14/04/2008). 

No mesmo tom, EDcl no REsp 
595.846/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA; Ag nos EDcl no 
REsp 621.351/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA;  EDcl no 
REsp 579.891/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES 
DIREITO; EDcl no REsp 72.204/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, dentre outros.

A esse propósito, cito por amostragem os 
seguintes precedentes do C. STF: EDcl no AgRg no Ag 
813.180/DF, Rel. Ministro GILMAR MENDES; EDcl no AgRg no 
Ag 791.254/MG, Rel. Ministro CEZAR PELUSO; EDcl nos EDcl 
nos EDcl no AgRg no Ag 601.293/MG, Rel. Ministra CÁRMEN 
LÚCIA; EDcl nos EDcl no AgRg no RE 551.955/RS, Rel. Ministra 
ELLEN GRACIE; EDcl no AgRg no Ag 791.697/DF, Rel. Ministro 
LUIZ FUX; EDcl no AgRg no Ag. 829.754/SC, Rel. Ministro 
GILMAR MENDES.
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Por esses fundamentos, meu voto rejeita 
os embargos declaratórios.

RÔMOLO RUSSO
 Relator
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